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PREFEITURA DE IBIRUBÁ 
 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO 134-2023 
 

A PREFEITURA DE IBIRUBÁ torna público para o conhecimento de quem possa interessar que às 09h do dia 
04 de julho de 2023, na Sala de Reuniões da CPL, na Rua Tiradentes, 700 – Centro – Ibirubá – RS, realizará 
processo licitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA sob o nº PMI 23-2023, tipo menor 
preço, cotação  por item, cujo objeto é o Registro de Preço, visando a futura contratação de empresa para prestação 
de serviços de segurança desarmada, para apoio e suporte nos eventos culturais, sociais e desportivos realizados 
pela Secretaria da Educação, Cultura, Turismo e Desporto. Os interessados deverão retirar o Edital nos endereços 
eletrônicos: www.bllcompras.com  ou www.ibiruba.rs.gov.br. 

 
Ibirubá - RS, 21 de junho de 2023. 

 
 
 

VANIA TERESINHA RODRIGUES LÖSER 
Pregoeira 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 
 
 

OBJETO: Registro de Preço, visando a futura contratação de empresa para prestação de serviços de segurança 
desarmada, para apoio e suporte nos eventos culturais, sociais e desportivos realizados pela Secretaria da 
Educação, Cultura, Turismo e Desporto. 

 
DATA: 21/06/2023. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

1. PREÂMBULO 
 

1.1. O MUNICÍPIO DE IBIRUBÁ, através da Prefeitura de Ibirubá - RS, por meio do Pregoeiro designado 
por Portaria, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar o processo licitatório na 
modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob o n° PMI 23-2023, do tipo menor preço, 
por item, às 09h (nove horas) do dia 04 de julho de 2023, de acordo com o descrito neste edital e seus 
anexos. 

 
1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade Pregão, sob 

a égide da Lei nº 10.520/02, Decretos Municipais nº 4174/2017 e n.º 4.271/18, e subsidiariamente, no 
que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
1.3. O recebimento das propostas será a partir das 15h (quinze horas) do dia 21 de junho de 2023, às 08h59min 

do dia 04 de julho de 2023. O início da sessão pública será às 09h (nove horas) do dia 04 de julho de 
2023, no endereço eletrônico www.bllcompras.com , horário de Brasília - DF. 

 
1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente Edital. 

 
2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1-A presente licitação tem por objeto o Registro de Preço, visando a futura contratação de empresa para 
prestação de serviços de segurança desarmada, para apoio e suporte nos eventos culturais, sociais e 
desportivos realizados pela Secretaria da Educação, Cultura, Turismo e Desporto, e de acordo  com as 
especificações contidas no Termo de Referência deste Edital (Anexo I). 
2.2 - Os produtos objeto desta licitação, deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde já, 
estabelecido que só serão aceitos após exame efetuado por servidor habilitado indicado para tal fim e, caso não 
satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem inconsistências ou especificações de marcas diferentes, 
não serão aceitos, devendo ser retirados pelo fornecedor no prazo de 10(dez) dias consecutivos, contados a 
partir da notificação. 
2.3 - Os objetos do presente PREGÃO - SRP deverão ser entregues quando deles o Município tiver necessidade. 
2.4 - É de responsabilidade da empresa interessada a consulta ao Diário Oficial Municipal, através do site 
www.diariomunicipal.com.br/famurs ou www.ibiruba.rs.gov.br para a verificação da publicação de eventuais 
alterações feitas no edital até a data da abertura da licitação. 
2.5 - Os atendimentos presenciais ou por telefone serão realizados dentro do horário de expediente da Prefeitura 
de Ibirubá.  

 
2.2 - JUSTIFICATIVA DO OBJETO 

 
2.2.1 - O presente Edital tem por objetivo atender as demandas da secretaria para os próximos 12 (doze) meses. 
 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão: 

 
3.1.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto da 

licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
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deste Edital e seus Anexos. 
 

4. DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 

4.1. Não poderão participar deste Pregão: 
 

4.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital; 
 

4.1.2. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, 
em dissolução ou em liquidação; 

 
4.1.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no 
Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição. 

 
4.1.4. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 
 

4.1.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura de Ibirubá - RS, bem assim a 
empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

 
4.1.6. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico, no site www.bllcompras.com . 
 

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu 
representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Pregão Eletrônico. 

 
5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de 
Ibirubá responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

 
5.4. Quando da participação das microempresas e empresa de pequeno porte, deverão ser dotados os critérios 

estabelecidos no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, e suas alterações. 
 

5.5. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma 
Licitante. 

 
5.6. Fica estabelecido que cada licitante poderá credenciar apenas um representante legal. 

 
 

6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 

6.1. A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, no original ou cópia devidamente autenticada 
em cartório, a seguinte documentação: 
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EM HIPÓTESE ALGUMA SERÃO ACEITOS PROTOCOLOS DE ENVIO DE DOCUMENTOS PARA 
COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE DA EMPRESA. 

Documentos emitidos pela internet são considerados originais, bem como o Ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social emitido pela Junta Comercial, onde não é necessário apresentar as folhas extras emitidas no site, somente as 
páginas que se referem ao Ato constitutivo, estatuto ou contrato social é suficiente. Atestados registrados e emitidos 
pelos órgãos de classe, na nova versão com autenticação do órgão, também são considerados originais. 
 

 
6.1.1. Habilitação Jurídica: 

 
a) Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; 

 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 
 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
Obs: Para os casos de estatutos e/ou contrato social registrados na Junta Comercial e 
autenticados pela mesma, as empresas podem ou não apresentar os anexos emitidos 
pela Junta, pois não são documentos que fazem parte do original dos estatutos e/ou 
contrato social, são anexos exclusivos da Junta Comercial. Serão observadas as páginas 
referente ao estatuto e/ou contrato social. 

 
6.1.2. Regularidade Fiscal: 

 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 

b) Certidão Unificada Negativa ou Certidão Unificada Positiva com efeito negativo de 
Tributos Federais e Previdenciários, conforme Portaria 358 de 5 de setembro de 2014; 

 
c) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual; 

 
d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, do Município domicílio 

ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 
 

e) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal 

– CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com efeito de negativa, expedida pela Justiça do Trabalho; 
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g) Alvará de Licença Municipal ou Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contribuintes 
estadual ou municipal, com atividade compatível com o objeto da aquisição/contratação. 

 
 

6.1.3 Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Certidão Negativa de falência ou concordatas, passadas pelos distribuidores judiciais da sede 
da empresa, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa jurídica ou emitida 
pela internet, expedida com data não superior a trinta (30) dias de sua apresentação. 
 

6.1.4 Documentos relativos à Qualificação Técnica: 
a) A empresa contratada deverá apresentar declaração do comprometimento de oferecer 
profissionais em número suficiente para prestação dos serviços e também do emprego de 
segurança do sexo feminino, devido a necessidade da realização de busca pessoal ligeira em 
mulheres durante a entrada para determinados eventos; 
 
b) Apresentar relação dos profissionais disponíveis na data da licitação para prestação dos 
serviços, juntamente com o certificado do curso de formação de vigilantes, ministrado por 
escola autorizada pelo Departamento de Polícia Federal dos seguranças que irão executar os 
serviços,  acompanhada de cópia de documento oficial de identificação com foto. 
 
c) Comprovação de vínculo empregatício dos profissionais relacionados acima, através de 
documento compatível. 
 
d) Atestado de bom desempenho anterior em eventos da mesma natureza, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que especifique em seu objeto os tipos de serviços 
prestados. 

 
6.1.5 A documentação a que se refere ao item 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3 poderá ser substituída pelo 
Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura de Ibirubá - RS, ou Certificado de Cadastro do Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF, emitido por órgão da Administração Federal. 
 
6.1.6 Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal: 
Declaração assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma da Lei nº 9.854/99, conforme 
modelo do Decreto nº 4.358/02, conforme modelo no Anexo II. 
 
6.1.7 Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma 
do § 2° do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do Licitante, 
conforme modelo no Anexo III. 
 
6.1.8 Declaração expressa de total concordância com os termos deste Edital e seus Anexos 
conforme modelo no Anexo IV. 
 
6.1.9 Declaração de enquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme 
previsto no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. Modelo no Anexo V. As empresas que 
não se enquadram como microempresa e empresa de pequeno porte, não poderão em nenhuma 
hipótese apresentar esta declaração. 
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6.2. A documentação exigida para habilitação deverá, obrigatoriamente, ser apresentada a Comissão 
Permanente de Licitação - CPL obedecendo ao prazo estabelecido no item 10.10 e submetendo-se ao que 
segue abaixo: 

 
6.2.1. Todos os documentos originais ou cópias autenticadas, encaminhados à CPL, deverão obedecer 

rigorosamente à ordem seqüencial listada no item 6.1. 
 

6.2.2. Os documentos deverão estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela licitante. 
 

6.3. O não cumprimento ao disposto no item 6.2.1 e 6.2.2, não inabilitará a licitante, mas impedirá a mesma 
de manifestar quaisquer recursos e/ou alegações sobre a inexistência de documento(s) exigido(s) para a 
habilitação. 

 
6.4. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo o prazo, reputar-se-ão 

válidas por 90(noventa) dias, contados de sua expedição. 
 

6.5. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos exigidos 
para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

 
6.6. As certidões expedidas pela Internet e que possuam código para averiguação, estão condicionadas à 

verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor, portanto, no caso de apresentação de 
certidões por meio de cópias, estas não precisarão ser autenticadas em cartório. As demais 
documentações deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, no original ou cópia devidamente 
autenticada em Cartório. 

 
6.7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos para 

habilitação. 
 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
7.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
7.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente 

encaminhamento da Proposta de Preço exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até as 08h59m 
do dia 04 de julho de 2023. (Horário de Brasília). 

 
7.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste 
Edital. 

 
7.5. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio de preenchimento da planilha existente no sistema 

Bolsa de Licitações & Leilões - BLL, sendo obrigatório o preenchimento dos campos “Marca”, “Vl 
Unitário” (valor unitário), “Vl Total” (valor total) e “Prazo de entrega” (o prazo de entrega não poderá 
ser superior ao constante no Termo de Referência). 

 
7.5.1. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a Licitante. 
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7.6. Até a data e hora de início da sessão pública prevista neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema 

BLL para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada. A partir do início da sessão pública, 
não poderão ser alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 

 
7.7. Uma vez que a licitante seja declarada vencedora do presente pregão, esta poderá encaminhar, para o 

email licitacoes@ibiruba.rs.gov.br, cópia da proposta e da planilha de preços com a descrição completa 
do objeto ofertado, agora identificando a empresa com todos os dados, inclusive bancários (se houver) e 
devidamente assinada pelo seu representante legal, no prazo de 24h (vinte e quatro horas). 

 
7.7.1. O original da proposta ou cópia autenticada da mesma deverá ser encaminhada à Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura de Ibirubá - RS, no seguinte endereço: Rua Tiradentes, 
nº 700, Centro, Ibirubá - RS, CEP 98.200-000, impreterivelmente, no prazo máximo de 3(três) 
dias úteis, contados o encerramento da etapa de lances. 

 
7.8. A Proposta de Preços deverá conter: 

 

7.8.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de 60(sessenta) dias consecutivos. As propostas 
que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas 
como válidas pelo período de 60(sessenta) dias consecutivos; 

 
7.8.2. Preço unitário, com no máximo até 2(duas) casas após a vírgula, sendo o total por item, com 

no máximo 2(duas) casas após a vírgula, expressos em reais; 
 

7.8.3. Especificação clara do objeto, de acordo com o Anexo I deste Edital, incluindo a marca do 
produto; 

 
7.8.4. O prazo de entrega está o estabelecido no Anexo I – Termo de Referência. Caso tal prazo seja 

omitido, ou seja superior ao máximo estipulado, o Pregoeiro o entenderá como sendo igual ao 
máximo permitido; 

 
7.8.5. Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax, número do CNPJ, nome 

do banco, o código da agência e o número da conta corrente e praça de pagamento (se houver). 
 

7.9. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitar às especificações 
deste edital. 

 
7.10. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 
 

7.11. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 
 

7.11.1. Não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos, sejam omissas, apresentem 
irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que 
apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou preços e vantagens 
baseados nas ofertas das demais licitantes. 

 
7.12. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 
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8. DAS AMOSTRAS 

 
8.1. É facultado ao Pregoeiro a solicitação de amostras às licitantes(s) declarada(s) vencedora(s), referente aos 

itens do objeto desta licitação e/ou, sempre que possível, a apresentação de folders, prospectos e outros 
materiais que facilitem a análise dos produtos ofertados, para verificação das características, no período 
de 03(três) dias úteis a contar da data da solicitação. 

 
8.1.1. Caso sejam solicitadas amostras e estas não forem aprovadas, o item passará para o licitante 

classificao em segundo lugar e assim por diante. 
 

9. ABERTURA DA SESSÃO 
 

9.1. A partir das 09h (nove horas) do dia 04 de julho de 2023 terá início a sessão pública do PREGÃO 
ELETRÔNICO PMI 23-2023, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e, após análise, início 
da etapa de lances, conforme Edital. 

 
9.2. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as licitantes deverão 

informar      no início da sessão pública se estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

 

9.2.1 As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição de 
microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela razão 
social, nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao solicitado no item 
9.2. 

 
10. FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 
10.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de lances pelas Licitantes, 

cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por amparo legal aqueles previstos no 
Decreto nº 5.450/05. 

 
10.2. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 

 
10.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação 

dos mesmos. 
 

10.3.1. Os lances unitários ofertados poderão possuir até 2(duas) casas após a vírgula (*,xx) 
 

10.4. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance por ele ofertado e registrado no 
sistema. 

 
10.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 
 

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora 
do lance. 
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10.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

 
10.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 
 

10.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

 
10.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 

emitido pelo pregoeiro às licitantes, após o que transcorrerá um período de tempo aleatório, 
compreendido entre 0 (zero) e 30 (trinta) minutos, durante o qual, a qualquer momento, o sistema 
encerrará automaticamente a recepção de lances. 

 
10.8.1.      Alternativamente ao disposto no subitem 10.8 deste Edital, o encerramento da sessão pública 

poderá ser efetuado por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de 
fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de 30(trinta) minutos, 
findo o qual, será encerrada a etapa de lances. 

 
10.9. No caso de adoção do rito previsto no subitem 10.8.1 deste Edital, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 
para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 

 
10.10. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá comprovar a situação 

de regularidade, mediante envio de toda a documentação, por originais ou cópias autenticadas no 
prazo de 3(três) dias úteis, por correios ou transportadora. 

 

10.10.1. Os documentos a serem enviados para cumprimento da exigência de toda documentação 
(encaminhamento dos originais ou cópia autenticada) são os relacionados no item 6 deste 
Edital. 

 
10.11. O Pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 

sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 

 
11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
11.1. Na análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as especificações e condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento da 
Proposta de Preço. 

 
11.3. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta ou lance que atenda ao edital; 

 
11.3.1. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a 

licitante para que seja obtido preço melhor. 
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11.4. Para fins de julgamento das propostas, será observado o disposto no Art. 44 da lei Complementar 
123/2006, e suas alterações, em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, da seguinte 
forma: 

 
11.4.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%(cinco por cento) 
superiores ao menor preço. 

 
b) O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 

c) A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma: 
 

c 1) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

 
c 2) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

com base no subitem c 1, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito. 

 
d) No caso de empate, após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte melhor classificada, dentro do limite estabelecido no item 11.4.1.a, será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5(cinco) minutos, por 
item, sob pena de preclusão. 

 
11.5. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço por item, 

observadas as especificações técnicas definidas no Edital. 
 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a intenção de 
interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3(três) dias úteis para apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 

O recurso deve ser protocolado o pedido original no Protocolo da Prefeitura Municipal de Ibirubá-RS, 
situado no endereço mencionado no preâmbulo. Em atendimento ao já estabelecido no edital, não serão 
aceitos recursos enviados por email, correios, transportadora ou outro meio que não seja presencial. 

 
12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recorrer e 

a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura de Ibirubá - RS, à Rua Tiradentes, nº 700, Centro, Ibirubá - RS, 
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durante os dias úteis e conforme horário de expediente. 
 

13. DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 

13.1. O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Competente para homologação. 
 

13.2. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo contratual, 
no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
13.3. É facultado a Prefeitura de Ibirubá, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no subitem 

13.2, não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, 
injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no subitem 11.3. 

 
13.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura de Ibirubá. 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES: 
 

14.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 
com a Prefeitura de Ibirubá, pelo prazo de até 05(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a pena. 

 
14.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado e no caso de suspensão de 

licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações 
legais. 

 
14.3. No caso de inadimplemento, o contratado estará sujeito às seguintes penalidades: 

 
14.3.1. Advertência; 

 
14.3.2. Multa por atraso a cada 30(trinta) dias, no percentual de 10%(dez por cento), calculada 

sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
 

14.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4%(quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 
cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura; 

 
14.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

Administração por período não superior a 2(dois) anos; e 
 

14.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 

14.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 14.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 14.3.2, 14.3.3 e 14.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras 
hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja 
cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada 
a defesa prévia do interessado, no prazo de 10(dez) dias úteis. 
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14.4. As sanções previstas nos itens 14.3.1, 14.3.4 e 14.3.5, poderão ser aplicadas conjuntamente com os itens 

14.3.2 e 14.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10(dez) dias úteis. 
 

14.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 14.1, reserva-se ao órgão contratante o direito de optar pela 
oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, comunicando-se, em 
seguida, a Comissão Permanente de Licitação – CPL, para as providências cabíveis. 

 
14.6. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições 

estabelecidas neste Edital. 
 

14.7. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura de Ibirubá. 
 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

15.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento, e empenhados antecipadamente, conforme as solicitações de entrega: 
Atividades: 2014 e 2010. 
Rubrica 339039.00000000 
O empenho será realizado conforme a necessidade dos serviços. 

 
16 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSS 

 
16.1. O Registro de Preçoss será formalizado mediante assinatura da Ata de Registro de Preçoss pela Prefeitura 

Municipal e pelos licitantes, em substituição ao Contrato. A Ata publicada no sítio 
www.ibiruba.rs.gov.br, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições e prazo estipulados 
no Edital. 

 
16.2. A existência de preços registrados não assegura ao licitante o direito ao fornecimento total do objeto, 

podendo a Administração, se assim entender, promover nova licitação específica para aquisição do 
mesmo, sendo assegurada, entretanto, ao fornecedor com preço registrado o fornecimento em igualdade 
de condições. 

 
16.3. A Secretaria convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 

sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 
 

16.4. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 

16.5. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico – financeira. 

 
16.6. Será considerado preço de mercado os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados 

pela Secretaria. 
 

16.7. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Secretaria, poderá convocar os demais 
fornecedores classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preçoss ou parte dela. 

 
16.8. As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da equação econômico 

– financeira, serão publicados no Diário Oficial do Município. 
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16.9. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste certame, farão parte 
integrante da Ata de Registro de Preçoss, independente de transcrição. 

 
17. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

17.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato/ata, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do contratado. 

 
18. DO FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 

 
19. Os objetos licitados deverão ser executados quando deles o Município tiver necessidade, conforme 

determinação da Secretaria solicitante, em horários pré-determinados e com anuência do licitante.  
 

 Todo e qualquer custo referente a transporte e entrega dos objetos é de única e exclusiva responsabilidade 
do vencedor do referido item.  
Verificada a não-conformidade do produto, o licitante vencedor deverá promover as correções necessárias 
no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  
 A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 
20. DO PAGAMENTO 

 
20.1. O pagamento referente aos produtos fornecidos, será efetuado da seguinte forma: parcela única em até 

10(dez) dias, contados da entrega da Nota Fiscal de fornecimento dos serviços solicitados conforme o 
pedido, devidamente atestada pelo recebedor. Será verificada também sua regularidade fiscal. 

20.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

20.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular perante 
o Fisco, conforme item 19.1. 

 
21. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
21.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital 

e seus Anexos deverá ser enviado, por escrito, no e-mail licitacoes@ibiruba.rs.gov.br ou ainda ser 
protocolado o original, mediante recebimento da 2ª (segunda) via, ao Pregoeiro responsável por esta 
licitação, até 3(três) dias úteis anterior à data fixada no preâmbulo. 

21.1.1 Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao Edital; 
21.1.2 Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que tenham 
adquirido o presente Edital. 
21.1.3 Requerimentos com solicitações de cópias ou vistas do edital e seus anexos deverão ser protocolados no 
Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Ibirubá-RS. As cópias físicas deverão ser custeadas pelo 
requerente. 

 
22. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
21.1 - Conforme previsto no art. 18 do Decreto 5.450/05, até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos 
do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 2(dois) dias úteis antes da data fixada para a 
realização do Pregão, no Protocolo da Prefeitura Municipal de Ibirubá - RS, situado no endereço mencionado no 
preâmbulo, cabendo ao(a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Em 
atendimento ao já estabelecido no edital, não serão aceitas impugnações enviadas por email, Correios ou 
transportadora. 
21.2 - Demais informações poderão ser obtidas pelo e-mail licitacoes@ibiruba.rs.gov.br. 
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21.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização 
do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

21.4 - A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, 
ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será 
designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 
21.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame; 
21.6. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, 

com base à legislação que se aplica a modalidade Pregão, sob a égide da Lei nº 10.520/02, Decreto 
Municipal nº 3.368/09 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

23.2. Fica assegurado a Prefeitura de Ibirubá o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

23.3. A participação neste Pregão implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e observância 
dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de recurso. 

23.4. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1º do Art. 
65 da Lei 8.666/93. 

23.5. Não havendo expediente na data fixada para a abertura da sessão da licitação, ou ocorrendo qualquer 
fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos, 
desde que não haja  comunicação do Pregoeiro em contrário. 

23.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. 

23.7. Caso seja necessária a interrupção da sessão, os autos do processo ficarão sob a guarda do Pregoeiro, 
que designará nova data para a continuação dos trabalhos. 

23.8. O presente Edital e seus Anexos, estarão a disposição dos interessados, na sala da Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura de Ibirubá, sito à Rua Tiradentes, nº 700, Centro, Ibirubá - RS, durante os dias 
úteis e em horário de expediente, na página web da BLL – endereço www.bllcompras.com  e 
www.ibiruba.rs.gov.br. 

24. DOS ANEXOS 
24.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de transcrição, os 

seguintes anexos: 
23.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 
23.1.2. Anexo II – Modelo de Declaração que não emprega menores; 
23.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes; 
23.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração expressa de total concordância com os termos deste 

Edital e seus Anexos; 
23.1.5. Anexo V – Modelo de enquadramento; 
23.1.6. Anexo VI – Minuta de contrato/ata. 

 
Ibirubá – RS, 21 de junho de 2023. 

 
Vania Teresinha Rodrigues Löser  

                   Pregoeira 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

Item Descrição Unidade 
Quantidade 

estimada 
R$ unitário 

estimado 
R$ total 
estimado 

 
  01 

Prestação de serviços de segurança desarmada, de 
apoio e suporte nos eventos culturais, sociais e 
desportivos realizados pela Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Turismo e Desporto. Considerar 
como base HORA/PROFISSIONAL. 

hora 
 

1.440 
 

R$ 82,00 
 

118.080,00 

 
ESPECIFICAÇÕES: 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança  desarmada para apoio e suporte nos 

eventos culturais, sociais e desportivos realizados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e 
Desporto, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2.  O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, decorrente de necessidades permanentes ou 
prolongadas para a manutenção das atividades inerentes ao órgão, conforme justificativa constante neste termo. 

 
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Justificativa da contratação: 
A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Desporto do Município de Ibirubá-RS tem a seu encargo a 
promoção de eventos e promoções no âmbito da educação, da cultura e dos esportes, os quais ocorrem no decorrer do 
calendário anual de eventos do Município. 
A Administração Pública tem por responsabilidade, além de promover alternativas de entretenimento afim de alcançar 
a integração da população, estimular a cadeia produtiva do turismo, proporcionar lazer, fortalecer e manter as tradições 
culturais da região, fazer com que a população ibirubense e demais participantes das cidades circunvizinhas que irão 
prestigiar esses eventos, usufruam de uma infraestrutura condizente com as necessidades, expectativas, conforto e a 
segurança dos participantes e espectadores do evento. 
Considerando que estes eventos normalmente trazem para o Município um aumento significativo de pessoas, devido à 
realização de shows com participação de artistas de renome nacional em suas artes ou nos demais eventos realizados;  
Considerando que a Administração Pública tem como dever a garantia e a proteção do patrimônio público municipal;  
Considerando que patrimônio público, para efeito de proteção é toda edificação, praças, espaços e parques, bem como, 
todos que ali laboram, passeiam e se divertem;  
Considerando que proteção é propiciar maior tranquilidade aos munícipes e visitantes que participarão dos eventos 
festivos do município, que para tanto, é necessário que o Município oferte condições para ampliar a sensação de 
segurança; 
Considerando que os locais previstos para realizações dos ventos são amplos e o número de pessoas participantes se 
aglomeram em todo o espaço físico, sendo, portanto, necessário a utilização de um serviço de segurança eficaz, capaz 
de coibir possíveis práticas de condutas ilícitas, não permitindo a depredação, violação, evasão e apropriação indébita; 
Considerando que o Poder Público Municipal não possui em seu quadro funcional de carreira, profissionais neste 
âmbito;  
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Fica clara a necessidade da contratação de empresa privada especializada em segurança não armada, para auxiliar as 
forças de Segurança Pública presentes no Município, para o emprego nos inúmeros eventos que serão realizados no 
território municipal, em seus respectivos períodos, visando garantir a segurança e a integridade física das pessoas nas 
promoções realizadas pela Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Desporto. 
Além do mais, a Portaria Nº 3.233/2012-DG/DPF, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012, cuja as atividades são de 
responsabilidade do Ministério da Justiça, e disciplinadas e fiscalizadas através do Departamento de Polícia Federal - 
DPF define grandes eventos aqueles onde 3 (três) mil ou mais pessoas se reúnem. Nessa situação é obrigatório a 
contratação de vigilantes especializados na segurança de eventos. E, para efeitos deste Termo, a atividades de segurança 
privada, assim como vigilância, é a atividade exercida dentro dos limites dos estabelecimentos, urbanos ou rurais, 
públicos ou privados, com a finalidade de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio no 
local, ou nos eventos sociais. Os serviços de segurança privado pleiteados para contratos compreendem todos aqueles 
a serem prestados com homens e mulheres desarmados destinados a proteção e segurança dos eventos em referência. 
 
2.2. Enquadramento da contratação: 
A contratação fundamenta-se na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, a qual institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a modalidade de licitação 
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências, Decreto Municipal nº. 
3.368/2009 e, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93; e nas demais normas legais e regulamentares atinentes à matéria. 
O presente processo possui regime de execução através do Sistema de Registro de Preço, ou seja, a municipalidade 
não se obriga a contratar os serviços em sua totalidade. 
 
3. REQUISITOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
3.1. A prestação dos serviços de segurança desarmada para os eventos da cidade de Ibirubá-RS, envolve a alocação, 
pela contratada, de mão-de-obra capacitada para atender os seguintes requisitos:  
3.1.1. Todas as atividades deverão ser desenvolvidas no intuito de salvaguardar a integridade física dos envolvidos, 
das instalações ou do patrimônio, não permitindo sua depredação, violação, evasão e a prática de outros atos que 
redundem em crime/contravenção contra o patrimônio;   
3.1.2. Acionar os dispositivos de segurança em casos de incêndio e qualquer fato, ocorrência ou fenômeno que coloque 
em risco os colaboradores, os serviços e o patrimônio como um todo, dando imediato conhecimento à  
CONTRATANTE;  
3.1.3. Intervir com o uso de técnicas apropriadas, e da forma mais educada possível, na solução de eventuais conflitos 
de ordem moral ou física durante os eventos;  
3.1.4. Manter os vigilantes nos locais determinados, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para 
atender ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;  
3.1.5. Relatar ao seu encarregado toda e qualquer eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;  
3.1.6. Responder, junto à CONTRATADA, pelos bens patrimoniais da CONTRATANTE que estiverem sob sua 
guarda, em casos de dano ou desaparecimento;  
3.1.7. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra a Prefeitura de Ibirubá, por empregados da 
Contratada, esta deve comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e 
substituir a Prefeitura no processo, até o final do julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual 
condenação. Enfim, avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e/ou extrajudiciais 
por sua culpa ou dolo, que possam ser alegadas por terceiros, contra a Prefeitura, procedentes da execução contratual;  
3.1.8. A CONTRATADA ficará obrigada a executar os serviços objeto deste Contrato, assumindo por conta própria as 
despesas decorrentes de fornecimento de material, alimentação, mão de obra, transporte e deslocamento, aparelhos e 
equipamentos necessários à boa execução dos serviços contratados, responsabilizando-se, também, pela idoneidade e 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados 
à Prefeitura de Ibirubá ou a terceiros;  
3.1.9. A equipe deverá assumir o posto de trabalho devidamente identificados, com crachá, vestidos de forma 
condizente com o serviço a executar e com aparência adequada;  
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3.1.10. A CONTRATADA será responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, 
trabalhistas, fiscais, securitárias e previdenciárias, bem como todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra 
necessários à completa realização dos serviços, até o seu término; 
3.1.11. A empresa CONTRATADA deverá prestar os serviços contratados com pessoas de reconhecida idoneidade, 
fisicamente aptas, rigorosamente selecionadas, devidamente uniformizadas, equipadas e treinadas, portando crachá de 
identificação da contratada, que desenvolverão suas tarefas seguindo as normas previamente acordadas no contrato;  
3.1.12. A empresa contratada deverá atentar para o fato do emprego de segurança do sexo feminino, devido a 
necessidade da realização de busca pessoal ligeira em mulheres durante a entrada para determinados eventos; 
3.1.13. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto; 
3.1.14. A empresa vencedora deverá apresentar junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e 
Turismo, até no máximo 2 (dois) dias úteis antes da data do evento programado, a relação de nomes dos seguranças 
que irão executar os serviços, bem como a documentação que os habilite legalmente a exercer a função (certificado de 
curso de formação de vigilantes, ministrado por escola autorizada pelo Departamento de Polícia Federal), acompanhada 
de cópia de documento oficial de identificação com foto e atestado de antecedentes criminais de cada segurança, 
devendo a empresa vencedora observar o prazo estipulado pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo para 
apresentação dos documentos acima identificados; 
3.1.15. Atender, de imediato, as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não 
qualificados ou entendidos como inadequados para a execução dos serviços;  
3.1.16. Responsabilizar-se civil ou criminalmente pelos danos causados a terceiros, pelos seus funcionários, durante a 
execução dos serviços constante no termo de referência;   
3.1.17. Preservar e guardar o patrimônio da CONTRATANTE e ainda zelar pela segurança e manutenção da ordem 
nas instalações ou eventos públicos;  
3.1.18. Os seguranças não poderão usar qualquer tipo de violência, bem como não fazer uso de qualquer tipo de arma 
(branca e/ou de fogo) ou portar qualquer tipo de arma (revolver, faca, spray de pimenta, arma de choque, algemas, 
cassetetes, etc).  
3.1.19. Colaborar com as Policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial, facilitando, na medida do possível, 
a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;  
3.1.20. Os seguranças deverão manter-se sempre atentos e alertas para qualquer situação que apresente suspeita ou 
risco, posicionando-se adequadamente a fim de inibir a ação;  
3.1.21. Cumprir a programação dos serviços, de forma a garantir as condições de segurança das instalações ou eventos 
públicos, dos colaboradores e das pessoas em geral que se façam presentes; 
3.1.22. Adotar postura adequada e prestar atendimento sempre cortês para com o público e com os colaboradores da 
CONTRATANTE. 
3.1.23. Os eventos e festejos oficialmente promovidos pelo Município poderão ocorrer em qualquer dia da semana, 
inclusive feriados e finais de semana, assim como de horário (diurno e noturno); 
3.1.24. Todos os componentes da equipe (homens e mulheres, de acordo com a necessidade da Secretaria requisitante) 
deverão estar presentes no local indicado, uniformizados, identificados, com 30 minutos de antecedência dos horários 
previstos para o início do evento;  
3.1.25. Como uniforme, a CONTRATADA deverá fornecer, no mínimo: camiseta ou camisa pólo modelo lisa e colete 
refletivo com identificação nas costas “SEGURANÇA”. Quando a necessidade, devido ao fator climático, do uso de 
jaquetas para o frio, a mesma também deverá apresentar a identificação nas costas “SEGURANÇA”. O uniforme não 
poderá ser semelhante aos da Polícia Militar ou Polícia Civil; 
3.1.26. Durante o transcorrer do evento, é vedado aos seguranças: fumar, consumir bebida alcoólica ou portar brincos, 
piercings, bonés (permitido somente se fizer parte do uniforme), chapéus (permitido somente se fizer parte do 
uniforme), aparelhos de som (celulares, mp3) com fones de ouvido ou qualquer outro objeto ou equipamentos que 
possa atrapalhar a qualidade do serviço;  
3.1.27. Todos os componentes da equipe devem portar o documento pessoal de identificação com foto (RG ou CNH); 
e também crachá destacado de identificação pessoal, em que conste nome (em destaque) e o sobrenome acompanhado 
do número do RG; 
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3.1.28. Deverão ser fornecidos rádios hts (vhf) com fones e microfones de lapela (não serão aceitos modelos talk about 
ou similar compatível devido a interferência deste tipo de equipamento) em todos os eventos, sendo 01 (um) rádio a 
cada 02 (dois) seguranças;  
3.2. A contratada, na prestação dos serviços, deverá atender rigorosamente (quanto à organização) as solicitações da 
Comissão Organizadora do Evento, representada por qualquer um de seus membros. 
 
4. SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
5.1.O licitante deverá apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros. 
 
6 – EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. O prazo, local e demais informações e condições pertinentes à prestação dos serviços serão definidos nos termos 
da Ordem de Serviço, emitidos após a formalização da contratação. 
 
7 – GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
no 10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93; e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
7.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o representante 
da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo responsável abaixo: 
Gilson Roberto Garmatz, Auxiliar Administrativo, Matrícula Funcional nº 1002/01. 
7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
7.7.3. O fiscal do contrato informará ao Secretário Municipal, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
7.7.4. O Secretário Municipal acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
7.7.5. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias e a formalização de apostilamentos e/ou termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.7.6. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao Secretário Municipal para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 
a sua competência;  
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7.7.7. O fiscal do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão formada para o devido fim, ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
7.8. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
7.8.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
8 – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado até o 10º dia subsequente ao da prestação dos serviços, após a aprovação definitiva 
pelo Fiscal do Contrato. 
8.2. A fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto para fins de medição dos resultados. 
Deverá haver o redimensionamento no pagamento mensal, sempre que a CONTRATADA: 
 8.2.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
 8.2.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
8.3. Caso a CONTRATADA não mantenha o nível de qualidade dos serviços, o CONTRATANTE somente efetuará o 
pagamento final após saneadas as deficiências apresentadas. 
8.4. Durante a execução contratual, o fiscal do contrato deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do 
serviço, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 
8.5. À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 
8.6. Do recebimento 
8.6.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas;  
8.6.3. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
8.6.4. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e secretaria. 
8.6.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.6.6. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
8.7. Do Faturamento 
8.7.1. Após comunicação do fiscal do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA deverá 
apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da Prefeitura Municipal de Ibirubá, acompanhada 
das respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
8.7.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados pela 
fiscalização. 
8.7.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 
8.7.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação 
a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 
8.7.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes a tributos e 
contribuições sociais, nos termos legais. 
8.7.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de tributos e 
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contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias 
corridos do vencimento da obrigação. 
8.8. Das condições de pagamento 
8.8.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo serviço efetivamente prestado, em moeda nacional, até o 
10º dia subsequente ao da prestação dos serviços, por meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 
8.8.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que 
for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de 
qualquer natureza. 
8.8.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos 
documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento 
do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 
8.8.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária. 
8.8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE conforme 
legislação pertinente. 
8.8.6. No pagamento dos serviços descritos na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção do Imposto sobre 
a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (CONFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em 
regulamento que se aplique ao caso. 
 
9 – ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO E PREÇO 
9.1. O quantitativo foi estimado conforme cálculo a seguir: 18 (dezoito) eventos no período de 12 (doze) meses, com 
a presença de 10 (dez) profissionais presentes durante 08 (oito) horas ininterruptas. 
 
 
- Como se trata de Sistema de Registro de Preços, o Município não tem obrigação de contratação, como previsto 
na legislação. Desse modo, a quantidade informada é estimada, sendo os serviços realizados conforme a 
necessidade do Município, durante a vigência deste Registro de Preços. 

- Os serviços serão solicitados durante o período de vigência da ata de registro de preços. 

 
 
 

 
Ibirubá – RS, 21 de junho de 2023. 

 
 
 
 

 Vania Teresinha Rodrigues Löser 
 Pregoeira 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO II 

 MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

Ilmo(a). Sr(a). 
Pregoeiro(a) 
Prefeitura de 
Ibirubá Ibirubá-
RS 

 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023. 

 
Prezados Senhores, 

 

  (nome da   empresa) ,   CNPJ   nº ,   sediada   em 
  (endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

  ,   portador(a) da   Carteira   de Identidade nº e   do CPF   nº 
  , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, acrescido pela 
Lei no 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz ( ). (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 
......................(.....), ....... de ................... de .......... 

 
..........................................................................................

....... 
(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da 

proponente, em papel timbrado da empresa, devidamente 
identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO III  

MODELO DE 
DECLARAÇÃO 

 
 

Ilmo(a). Sr(a). 
Pregoeiro(a) 
Prefeitura de 
Ibirubá Ibirubá-
RS 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023. 

 
Prezados Senhores, 

 

  (nome da   empresa) ,   CNPJ   nº ,   sediada   em 
  (endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

  ,   portador(a) da   Carteira   de Identidade nº e   do CPF   nº 
  , DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 que 
até esta data, não ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na licitação em 
epígrafe. 

 
......................(.....), ....... de ................... de ............ 

 
..........................................................................................

....... 
(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da 

proponente, em papel timbrado da empresa, devidamente 
identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

Ilmo(a). Sr(a). 
Pregoeiro(a) 
Prefeitura de 
Ibirubá Ibirubá-
RS 

 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL CONCORDÂNCIA 
COM OS TERMOS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS 

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023. 

 
Prezados Senhores, 

 

  (nome da   empresa) ,   CNPJ   nº ,   sediada   em 
  (endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

  ,   portador(a) da   Carteira   de Identidade nº e   do CPF   nº 
  , DECLARA, para os devidos fins, que concordamos com todos os termos descritos no edital 
e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame. 

 
......................(.....), ....... de ................... de .............. 

 
..........................................................................................

....... 
(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da 

proponente, em papel timbrado da empresa, devidamente 
identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
     ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

Ilmo(a). Sr(a). 
Pregoeiro(a) 
Prefeitura de 
Ibirubá Ibirubá-
RS 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023. 
 

Prezados Senhores, 
 

  (nome   da   empresa) ,    CNPJ    nº , sediada    em 
  (endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

  ,   portador(a) da   Carteira   de Identidade nº e   do CPF   nº 
  , DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06, que 
se enquadra na situação de        (microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso)         e que não 
se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º da referida lei. 

 
......................(.....), ....... de ................... de ............ 

 
..........................................................................................

....... 
(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da 

proponente, em papel timbrado da empresa, devidamente 
identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx-2023 

VALIDADE 12 MESES 
 
Pelo presente, a Empresa ___________________________________________,CNPJ 

_____________________, estabelecida à Rua____________________________________, CEP _________-_____, 
em___________________________, concorda plenamente com os Termos constantes da Ata de Registro de Preços e edital, 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023 - SRP.  
Fiscalização: Gilson Roberto Garmatz – Auxiliar Administrativo. 
Vigência: 12 meses, a contar da data de assinatura.  
Atividades: 2014 e 2010 
Rubrica: 339039.00000000 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

ESTIMADA 
UNIDADE 

R$ 
UNITÁRIO 

R$ TOTAL 

      

 
OBSERVAÇÕES: 

 1.1. - Como se trata de Sistema de Registro de Preços, o Município não tem obrigação de contratação, como 
previsto na legislação. Desse modo, a quantidade informada é estimada, sendo os serviços solicitados conforme a 
necessidade do Município, durante a vigência deste Registro de Preços. 
 
1.2. O pagamento referente aos serviços fornecidos será efetuado da seguinte forma: parcela única em até 10(dez) dias, 
contados da entrega da Nota Fiscal de fornecimento, devidamente atestada pelo recebedor. Será verificada também sua 
regularidade fiscal. 
 

Ibirubá – RS, xx de xxxxx de 2023. 
_______________________________________                                                    ___________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                                                                                          Abel Grave 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                                                                                               Prefeito 
Contratado                                                                                                                                  Contratante 
 

 
 
 
 
TESTEMUNHAS:1) ___________________________ 2)  ______________________________ 



 

 
 

TERMO DE ENCERRAMENTO 
 

Este volume do edital na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PMI 23-2023, possui 28 
(vinte e oito) folhas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 

 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Ibirubá, Estado do Rio Grande do Sul, 

em 21 de junho de 2023. 
 
 

Vania Teresinha Rodrigues Löser 
 Pregoeira 


